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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KLEBCION PORFIRIO CAMILO (PRESO)
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO DE APELAÇÃO. PENAS ELEVADAS IMPOSTAS EM 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma,Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Inadmissibilidade da discussão relacionada à legalidade da decisão que 
decretou a prisão preventiva, uma vez que se trata de mera reiteração de 
pedido já apreciado no HC n. 619.042/PE.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "as 
elevadas penas impostas na sentença condenatória devem ser consideradas 
para fins de análise de suposto excesso de prazo no julgamento da apelação" 
(HC n. 448.058/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 8/3/2019).   
4. No caso, levando em conta especialmente as elevadas penas impostas, e a 
recente chegada da demanda para julgamento perante o Tribunal Estadual, não 
há que se falar em excesso de prazo apto a ensejar constrangimento ilegal na 
manutenção da custódia cautelar.
5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLEBCION PORFIRIO CAMILO e 
MARCOS ANTONIO BARBOSA em face de decisão que não conheceu de habeas corpus, na 
forma do art. 34, XX do RISTJ, recomendando, todavia, que seja dada celeridade ao julgamento 
do recurso de apelação por parte da Corte de origem.

Consta dos autos que os agravantes foram presos em flagrante no dia 
18/09/2017, e desde então continuam sob custódia cautelar, pela suposta prática do delito 
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tipificado no artigo 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.
Finda a instrução, foi proferida sentença em 28/09/2022, condenando KLEBCION 

PORFIRIO a uma pena de 16 anos, 11 meses e 7 dias de reclusão, e MARCOS ANTONIO a 
uma pena de 14 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, ambos em regime inicial fechado.

Impetrado writ perante o Tribunal de Justiça de Pernambuco, a ordem foi denegada, 
nos termos da seguinte ementa de julgamento (e-STJ, fl. 25/26):

 
"EMENTA: HABEAS CORPUS. ROUBO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICADO COM O ADVENTO DA SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NOVO PEDIDO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. DEMONSTRADA A 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NEGADO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
DECISÃO UNÂNIME.
1. Alegação de excesso de prazo, superada pela prolatação da sentença.
2. Modificação do pedido em razão da sentença no decorrer do habeas corpus.
3. Manutenção da prisão do paciente, negando-se o direito de recorrer em liberdade, 
em razão do evidenciado risco de reiteração criminosa. Paciente reincidente em crime 
da mesma natureza que estava cumprindo pena em regime semiaberto, com 
autorização para saídas temporárias.
4. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada." 

 
Não conhecido o habeas corpus impetrado diretamente perante esta Corte superior, 

foi interposto o presente agravo, pelo qual os recorrentes insistem nas teses defensivas 
relacionadas à ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva, bem 
como excesso de prazo para julgamento do recurso de apelação.

Pleiteiam, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
Inexistindo elementos novos a justificar a modificação do entendimento firmado 

monocraticamente, deve a decisão agravada (e-STJ, fls. 182/186), a seguir transcrita, ser mantida 
pelos próprios fundamentos:

 
"[...]
Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma,Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Inicialmente, no tocante à legalidade dos fundamentos da prisão preventiva, em 
consulta à base de dados processuais desta Corte, verifica-se que as questões 
aqui levantadas já foram examinadas quando do julgamento do Habeas Corpus 
n. 619.042/PE, de minha relatoria, impetrado em favor dos mesmos pacientes, 
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insurgindo-se contra o decreto prisional proferido pelo Juízo de Direito da 4ª 
Vara Criminal da Comarca de Recife (Ação Penal n. 0020255-
35.2017.8.17.0001).
Como se vê, trata-se de mera reiteração de pedido já julgado por esta Corte, o que é 
inadmissível, conforme jurisprudência pacífica deste Tribunal.

"No caso, a alegação de ausência dos requisitos da prisão preventiva, já foi objeto de 
mandamus impetrado e decidido anteriormente, o que configura a simples reiteração 
de pedido, determinando o seu indeferimento liminar ou não conhecimento da 
matéria."(AgRg no RHC 102.157/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/4/2019, DJe 23/4/2019).
"Não se conhece da matéria relativa aos requisitos da prisão preventiva, pois tema já 
apreciado por esta Corte, em recurso anteriormente interposto, tratando-se de mera 
reiteração de pedido."
(HC 499.810/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/5/2019, DJe 3/6/2019).

Especificamente com relação às diversas irregularidades processuais suscitadas, 
verifica-se que as questões não foram objeto de julgamento no acórdão impugnado, o 
que impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância, consoante entendimento desta Corte:

"A questão relativa à alegada demora injustificada na instrução processual não foi 
objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que obsta a sua análise 
no presente recurso, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância."
(RHC 107.631/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,QUINTA TURMA, 
julgado em 15/10/2019, DJe 18/10/2019)
"Em relação à prisão preventiva e ao excesso de prazo, verifica-se que as irresignações 
da defesa não foram objetos de cognição pela Corte de origem, o que torna inviável a 
sua análise nesta sede, sob pena de incidir em indevida supressão de instância, 
conforme reiterada jurisprudência desta Corte."
(RHC 111.394/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2019, 
DJe 15/10/2019)

Resta, assim, examinar a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 
gerando suposto constrangimento ilegal na manutenção da prisão preventiva dos 
pacientes.
Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de 
prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a 
atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz.
Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não 
acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.
Ademais, vale anotar que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que as elevadas penas impostas na sentença condenatória devem ser 
consideradas para fins de análise de suposto excesso de prazo no julgamento da 
apelação" (HC n. 448.058/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 8/3/2019).
No caso dos autos, consoante informações prestadas pelas instâncias ordinárias (e-
STJ, fls. 106/153 e 155/170), e confirmadas a partir de consulta ao sítio eletrônico do 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (wwww.tjpe.jus.br), foi proferida 
sentença em 28/09/2022, condenando KLEBCION PORFIRIO a uma pena de 16 
anos, 11 meses e 7 dias de reclusão, e MARCOS ANTONIO a uma pena de 14 anos, 
6 meses e 6 dias de reclusão, ambos em regime inicial fechado; interposta a apelação, 
o feito foi encaminhado, com certo atraso, à instância recursal em 23/10/2023, onde 
aguarda julgamento.
Diante deste contexto, levando em conta especialmente as elevadas penas 
impostas, e a recente chegada da demanda para julgamento perante o Tribunal 
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Estadual, não há que se falar em excesso de prazo apto a ensejar 
constrangimento ilegal na manutenção da custódia cautelar, decretada de forma 
fundamentada, consoante já apreciado por esta Corte Superior ao tempo do 
julgamento do HC n. 619.042/PE.
A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. USO DE DOCUMENTO FALSO. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO 
VERIFICADO. TRÂMITE REGULAR. PENA TOTAL DE 14 ANOS E 4 MESES 
DE RECLUSÃO, E 1 ANO E 4 MESES DE DETENÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
USUFRUIR DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO DE 
CELERIDADE NO DECISUM AGRAVADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
2. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura constrangimento 
ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da 
prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível 
apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.
Verifica-se que em 20/8/2018 foi determinada a intimação do paciente quanto a 
sentença condenatória por edital, uma vez que encontrava-se foragido, tendo o ato 
intimatório se efetivado em 18/7/2018, por carta precatória. Em 6/12/2021 foi 
expedida guia de execução provisória bem como recebida a apelação defensiva. Em 
27/10/2022, a defesa do paciente foi intimada para apresentação das razões recursais, 
encontrando-se os autos aguardando a apresentação da referida peça.
Na hipótese, não restou caracterizada a existência de mora na tramitação da apelação 
que justifique o relaxamento da prisão preventiva, não havendo, pois, falar em desídia 
do condutor , que tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, 
especialmente considerando as dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário ao longo 
de 2020 em virtude da pandemia de COVID-19.
3. Eventual excesso de prazo no julgamento da apelação deve ser aferido em face da 
quantidade de pena imposta na sentença condenatória. No caso, o agravante foi 
condenado à pena de 14 anos e 4 meses de reclusão, e 1 ano e 4 meses de detenção, 
em regime inicial fechado, não restando desarrazoado o prazo para julgamento do 
recurso defensivo. Ressalte-se, ainda, que o agravante não está impedido de usufruir 
de benefícios da execução penal.
4. Recomendação feita no decisum agravado ao Juízo singular, para que 
imprima maior celeridade na remessa do recurso de apelação, o que, conforme consta 
das informações, está dependente da apresentação das razões recursais.
5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 742.426/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO FORMAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao interpretar a garantia constitucional prevista no art. 5º, LXXVIII, que assegura a 
razoável duração do processo, além dos meios que garantam a celeridade da sua 
tramitação, esta Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que a simples 
extrapolação de prazos processuais previstos na legislação processual penal não 
implica, por si só, ilegalidade da prisão cautelar, pois a análise acerca de eventual 
excesso de prazo deverá levar em conta, à luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, todas as particularidades do caso concreto, tais como o tempo de 
duração da prisão cautelar, bem como a complexidade e o modo com que o processo 
tem sido conduzido pelo Estado.
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2. Além de a lei processual não estabelecer prazo para o julgamento da apelação 
criminal, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, a análise do excesso 
de prazo para apreciação do recurso deve levar em consideração o quantum da pena 
cominada na sentença condenatória.
3. No caso, embora o agravante esteja preso cautelarmente desde 25/9/2020 e o apelo 
defensivo tenha sido interposto em 8/6/2021 - há mais de 1 ano e 7 meses -, trata-se de 
réu condenado à pena privativa de liberdade de 8 anos de reclusão, em regime 
fechado, sendo que a principal causa do atraso para o julgamento daquele recurso - 
dificuldade para intimação da vítima acerca da sentença - foi solucionada. Inclusive, 
houve, em 29/9/2022, a juntada de parecer do Ministério Público, indicativo de que o 
julgamento poderá ocorrer em breve. Assim, não se identifica, por ora, 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo para julgamento da apelação, 
não havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário, que, ao que tudo indica, 
vem empreendendo esforços para finalizá-lo.
4. As alegações relativas à inidoneidade das fundamentações adotadas pelo Juízo 
sentenciante para manter a prisão preventiva e para fixar o regime prisional fechado 
não foram debatidas pelo Tribunal de origem no julgamento do writ originário, o que 
impede o conhecimento delas por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância.
5. Somente no momento da interposição deste agravo regimental, a defesa apontou 
novo ato coator, juntando aos autos cópia da respectiva decisão colegiada proferida 
pelo Tribunal a quo. Tratando-se de inovação recursal, é vedada a análise da questão 
em sede de agravo regimental.
6. Agravo regimental não provido. com recomendação, de ofício, ao Tribunal de 
origem, para que imprima celeridade no julgamento da Apelação n. 0510199-
11.2020.8.05.0001 .(AgRg no HC n. 782.354/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

Portanto, o período transcorrido até o momento não demonstra mora desarrazoada, 
tampouco é possível depreender dos autos qualquer indício de que o Tribunal de 
origem age de forma a alongar o feito por tempo além do necessário, razão pela qual 
não resta caracterizada manifesta ilegalidade no caso em apreço.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, na forma do art. 34, XX do RISTJ.
Recomenda-se, todavia, considerando o tempo de duração da custódia cautelar, que 
seja dada celeridade ao julgamento do recurso de apelação por parte da Corte de 
origem." (grifei)

 
Do exame das razões de agravo, constata-se que os recorrentes se limitam a reiterar 

as teses defensivas, já apreciadas, no sentido de ausência de fundamentação idônea para 
decretação da prisão preventiva e de excesso de prazo para julgamento do recurso de apelação.

Nada justifica, portanto, a revisão do entendimento já manifestado na decisão ora 
agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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PACIENTE : KLEBCION PORFIRIO CAMILO (PRESO)
PACIENTE : MARCOS ANTONIO BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEBCION PORFIRIO CAMILO (PRESO)
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO BARBOSA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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